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BOLETIM GERAL 
 
 

SISMEPE, MEU FILHO TEM DIREITO? 

 

 
              

Para muitos policiais a resposta a esta pergunta é simples pois, de forma objetiva os filhos 

e esposa possuem o direito de atendimento nos serviços de saúde da PMPE, quando devidamente 

cadastrados. Porém, a utilização do plano por algum filho obedece normas que disciplinam o direito 

dos dependentes ao SISMEPE, principalmente com relação a idade.  

A matéria encontra-se disciplinada no art. 10 da Lei 13.264, de 29 de junho de 2007, que 

cria o Sistema de Saúde dos Militares do Estado de Pernambuco. Mais informações no link abaixo: 

http://dasissismepe.blogspot.com.br/2017/07/sismepe-meu-filho-tem-direito.html  

 

 

 

                     Fonte: Site da PMPE 

 
 

                                                              

 

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 

Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 

http://dasissismepe.blogspot.com.br/2017/07/sismepe-meu-filho-tem-direito.html
mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, público o seguinte: 
 

1ª P A R T E 
I – Serviços Diários  
 

Para o dia 17 (SEGUNDA-FEIRA)  

 

  COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Saraiva     CIATur 

 

Fone: 98743-1919 

 

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG - Ten PM Dias    DGP 

 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

2ª P A R T E 
 

II – Instrução 
 

(Sem Alteração) 

 
3ª P A R T E 

 

III – Assuntos Gerais e Administrativo 

 
1.0.0.    ALTERAÇÃO DE OFICIAL 

 

1.1.0.    Requerimento Despachado 

 

Cap Mat. 940515-1, Maria Luciana Souza de Amorim - Concessão do Abono de 

Permanência - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. Lei 

complementar nº 290, de 14 NOV 2014. A implantação do Abono dar-se-á a contar de 11/01/2017. 

(Processo nº 207/DGP-1). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para 

confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara 

de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar 

requerente. (Nota nº 285/2016/DGP-1).   

 

1.2.0.    Férias - Concessão 

 

Concedi a contar de 10 JUL 2017 (dez) dias das férias regulamentares, relativas ao ano de 

2016, ao TC QOPM Mat. 930050-3/ACG – TIBÉRIO César dos Santos, com permissão para gozo em 

trânsito neste país, devendo se apresentar de retorno no dia 20 JUL 2017.  

Fica respondendo pela Assistência do Comando Geral o Maj QOPM Mat. 940204-7 – Luís 

GUILHERME Pereira dos Santos, cumulativamente com as funções que já exerce. (Nota nº 

040/2017/CG).   
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1.3.0.    Retificação do Abono de Permanência 

 

Tornar sem efeito o processo de Abono de Permanência Processo nº 245/DGP-1, de 

07/04/2016, Nota do processo nº 272/2016/DGP-1, publicado no BG 090 de 17/05/2016, que concedeu 

o referido abono ao 2º Ten PM Mat. 27.840-8, José Carlos de Souza, uma vez que na ocasião da 

concessão do referido abono, foi publicada com incorreção, visto já existir publicação de abono 

permanência do militar supracitado publicado no BG 024/ de 04/02/2016. Conforme pesquisas 

realizadas na Seção de Cadastro Avaliação- DGP-1, na Pasta 01 (assentamentos), do referido Militar 

Estadual, (Sunor nº 002 de 09 MAR 2012), Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: À DGP-3 adote 

providências de levantar o período percebido do abono, com a respectiva elaboração de planilha e 

repercussão financeira, a fim de solicitar posicionamento jurídico da AEAJA, considerando o teor 

do parecer nº 0240/2012, 12/07/12, oriundo da Procuradoria Consultiva da PGE, para fins de 

devolução ou não ao Erário Público. À DGP-1 para arquivar nos assentamentos do Militar 

Estadual requerente. (Nota Nº 429/2017-DGP-1). 

 

2.0.0.    ALTERAÇÃO DE SARGENTO 

 

2.1.0.    Requerimentos Despachados 

 
1º Sgt Mat. 31.586-9, João José de Andrade - Concessão do Abono de Permanência. - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 22/05/2017. Que consta averbação de INSS na pasta sendo utilizado este 

tempo de 03 (três) ano (s), 01 (um) mês (es) e 10 (dez) dia (s). (Processo nº 252/DGP-1, de 

04/07/2017). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar 

a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de 

Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. 
(Nota nº 438/2017/DGP-1).   

    

1°Sgt Mat. 920021-5, Flávio de Oliveira Lima - Concessão do Abono de Permanência - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 01/11/2016. Que foi utilizado as férias relativa ao (s) ano (s) de 1997,1998 e 

1999 de 30 (trinta) dias, já contadas em dobro. Que consta averbação de Forças Armadas na pasta 

e foi utilizado o tempo de  04 (quatro) ano (s), 07 (sete) mês (es) e  29 (vinte e nove) dia (s). Que 

consta autorização do Militar supracitado. (Processo nº 226/DGP-1). À DGP-3 para análise e 

implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 387/2017/DGP-1).   

    

2º Sgt PM Mat. 28.351-7, Antônio Holanda de Luna - Concessão do Abono de Permanência. 

- Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 30/03/2017. Que foram utilizadas as férias relativas ao (s) ano (s) de 1988, 

1996, e 1997, todas de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de INSS na pasta e  que  foi  utilizado  
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este tempo de 00 (zero) ano (s), 06 (seis) mês (es) e 11 (onze) dia (s). Que consta autorização do 

Militar supracitado. (Processo nº 250/DGP-1, de 30/06/2017). À DGP-3 para análise e implantação 

do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 

para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo 

documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 425/2017/DGP-1).   

    
2º Sargento Mat. 28613-3, Gerson Araújo Ribeiro - Concessão do Abono de Permanência. - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 17/03/2017. Que foi utilizado as férias relativa ao (s) ano (s) de 1988, 1997 

1998 e 1999 todas de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de Forças Armadas na pasta e que foi 

utilizado este tempo de 00 (zero) ano (s), 10 (dez) mês (es) e 14 (quatorze) dia (s). Que consta 

autorização do Militar supracitado. (Processo nº 233/DGP-1, de 27/06/2017). À DGP-3 para 

análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 394/2017/DGP-1). 
 

2º Sargento Mat. 29012-2, Valdemir Alves Ferreira - Concessão do Abono de Permanência. - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 10/11/2014. Que foram utilizada às férias relativa ao (s) ano (s) de 1991 e 1996 

todas de 30 (trinta) dias, já contadas em dobro. Que consta averbação de INSS na pasta e que foi 

utilizado este tempo de 03 (três) ano (s), 10 (dez) mês (es) e 09 (nove) dia (s). Que consta 

autorização do Militar supracitado (Processo nº 228/DGP-1, de 20/06/2017). À DGP-3 para análise 

e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 389/2017/DGP-1).  
 

3º Sgt Mat. 24.903-3, Genival Amorim de Siqueira - Concessão do Abono de Permanência. - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 16/05/2016. Que foi utilizada as férias relativa ao (s) ano (s) de 1986, de 30 

(trinta) dias já contadas em dobro. Que consta averbação de Forças Armadas na pasta e que foi 

utilizado este tempo de 00 (zero) ano (s), 01 (um) mês (es) e 03 (três) dia (s). Que consta 

autorização do Militar supracitado. (Processo nº 245/DGP-1, de 30/06/2017). À DGP-3 para 

análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 420/2017/DGP-1). 
 

3º Sargento Mat. 25088-0, Edvaldo Heleno de Araújo Filho - Concessão do Abono de 

Permanência. - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 17/08/2016.  (Processo nº 223/DGP-1). À DGP-3 para 

análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 366/2017/DGP-1).  
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3° Sgt Mat. 25630-7, Hélio Joaquim de Andrade Júnior - Concessão do Abono de 

Permanência. - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 18/06/2016. Que foi utilizado as férias relativas ao ano  

de 1999 de 30 (trinta) dias, já contadas em dobro. Que consta autorização do Militar supracitado. 

(Processo nº 242/DGP-1). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para 

confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara 

de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar 

requerente. (Nota nº 406/2017/DGP-1).  
 

3° Sgt Mat. 25916-0, Adeilton Gomes Acioly - Concessão do Abono de Permanência. - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 18/06/2016. Que foi utilizado as férias relativas ao ano de 1998 de 30 (trinta) 

dias, já contadas em dobro. Que consta autorização do Militar supracitado. (Processo nº 

244/DGP-1). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para 

confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara 

de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar 

requerente. (Nota nº 408/2017/DGP-1).  
 

3º Sargento Mat. 26.024-0, Marcos Sátiro da Silva - Concessão do Abono de Permanência. - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 17/08/2016. (Processo nº 251/DGP-1, de 04/07/2017). À DGP-3 para análise e 

implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 431/2017/DGP-1).   

    
3º Sargento Mat. 26436-9, Romero Geraldo de Merces - Concessão do Abono de 

Permanência. - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 23/08/2016.  (Processo nº 224/DGP-1).  À DGP-3 para 

análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 367/2017/DGP-1).  
 

3° Sgt Mat. 26870-4, Antônio Quaresma da Silva - Concessão do Abono de Permanência. - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 18/06/2016. Que foi utilizado as férias relativas ao ano de 1996 de 30 (trinta) 

dias, já contadas em dobro. Que consta autorização do Militar supracitado. (Processo nº 

243/DGP-1). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para 

confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara 

de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar 

requerente. (Nota nº 407/2017/DGP-1).  
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3º Sargento PM Mat. 27267-1/Carlos Alberto Bernardo da Silva - Concessão do Abono de 

Permanência. - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: 

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/ CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 24/06/2016. Que foram utilizadas as férias relativa (s) 

ao (s) ano (s) de 1986 de 30 (trinta) dias já contada em dobro. Que consta autorização do Militar 

supracitado. (Processo nº 231/ DGP-1, de 22/06/2017).  À DGP-3 para análise e implantação do 

referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira.  À DGP-1 

para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo 

documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 392 /2017/DGP-1).  

 

3º Sargento PM Mat. 27366-0/Joseilson de Souza - Concessão do Abono de Permanência. - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 21/07/2016. Que consta averbação de Forças Armadas na pasta e que foi 

utilizado este tempo de 00 (zero) ano (s), 01 (um) mês (es) e 03 (três) dia (s). (Processo nº 230/DGP-

1, de 22/06/2017). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para 

confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara 

de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar 

requerente. (Nota nº 391/2017/DGP-1). 
 

3º Sargento Mat. 27.449-6, Natalício Cosme dos Santos - Concessão do Abono de 

Permanência. - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 09/10/2016. Que foram utilizadas as férias relativas ao 

(s) ano (s) de 1986, de 30 (trinta) dias, autorizada pelo Militar supracitado (Processo nº 247/DGP-

1, de 30/06/2017). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para 

confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara 

de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar 

requerente. (Nota nº 422/2017/DGP-1).   
 

3º Sargento PM Mat. 27520-4/Zeucks Belém de Souza - Concessão do Abono de 

Permanência - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: 

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/ CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 10/08/2016. Que foram utilizadas as férias relativa (s) 

ao (s) ano (s) de 1986 e 1997 todas de 30 (trinta) dias já contadas em dobro. Que consta 

autorização do Militar supracitado. (Processo nº 236/ DGP-1, de 29/06/2017). À DGP-3 para 

análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 397 /2017/DGP-1). 

 

3° Sgt Mat. 29720-8, Lindomar Bezerra Silva - Concessão do Abono de Permanência. - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 06/11/2016. Que foi utilizado as férias relativas ao ano  de 1999 de  30  (trinta)  
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dias, já contadas em dobro. Que consta autorização do Militar supracitado. (Processo nº 

227/DGP-1).  À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para 

confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara 

de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar 

requerente. (Nota nº 386/2017/DGP-1).  

 
Os 3º SGT QPMG 29253-2 / ACG – NATANEL MARTINS DE OLIVEIRA, 3º SGT QPMG 

29235-4 / CMH – JONAS BEZERRA DOS SANTOS e 3º SGT QPMG 29211-7 / CIPMoto – CLETO 

RICARDO DE ALMEIDA, requerem a reclassificação no pecúlio geral dos graduados desta 

Corporação, arguindo que concluíram com aproveitamento o CFC 2011, consoante publicou o BG nº 

154, de 15 de agosto de 2011 e foram classificados por antiguidade no pecúlio de Cabos PM, 

respeitando-se a ordem sequêncial  das respectivas notas obtidas ao final do curso. Foram convocados 

pelo critério de antiguidade na graduação de Cabo PM para cursarem o CFS 2016, conforme torno 

público o BG nº 075, de 26 de abril de 2016, ao final do curso, receberam menção apto ou inapto. 

Contudo, a Portaria do Comando Geral nº 305, de 22 de junho de 2016, publicada no BG nº 120, de 30 

de junho de 2016, ordenou os concluintes do CFS 2016 pela sequência das matrículas.  DESPACHO: 

Considerando a entrada de requerimentos com o mesmo objeto, em respeito aos princípios da 

celeridade e a economicidade processual, e buscando sanar as dúvidas existentes, seguem adiante 

os seguintes esclarecimentos: A precedência entre os militares estaduais se encontra normatizada 

no artigo 15, caput,  e seus parágrafos, da Lei Estadual nº 6.783/74 (Estatuto dos Militares do 

Estado de Pernambuco). Os critérios de promoção aos cargos de Cabo PM e Terceiro Sargento 

PM se encontram definidos nos artigos 17, 27 e 28 da Lei Complementar nº 134, de 23 de 

dezembro de 2008. Os concluintes do CFS 2016 não obtiveram nota final, receberam apenas 

conceitos “apto” ou “inápto”. Destarte, em face do exposto acima, não resta dúvida de que a 

precedência hierárquica entre os concluintes do CFS 2016, no pecúlio geral dos graduados da 

PMPE, obedece a antiguidade que possuíam na graduação de Cabo PM. (Nota nº 29/17/CPP). 

 
2.2.0.    Retificação do Abono de Permanência 

 
Retificar o processo de Abono de Permanência processo nº 385/2015/DGP-1, de 09/07/2015, 

que concedeu o referido abono ao 1º SGT PM, matrícula 25.035-0, Abraão Pedro de Oliveira, uma vez 

que na ocasião da concessão do referido abono, foi computado 60 (sessenta dias) dias de férias já 

contados em dobro, relativos às férias do ano de 1986, conforme consta no cálculo de tempo de serviço. 

Após pesquisas realizadas na Seção de Cadastro Avaliação- DGP-1, na Pasta 01 (assentamentos) e a 

análise comparativa da contagem de tempo de serviço, expedida pela OME, observou-se que a referida 

férias foi gozada e não deveria ter sido computada para efeitos concessão de abono permanência. No 

tocante as férias do ano de 1994, foi identificado ainda, que esta, mencionada na certidão de Nº 

416/2015/DGP-1, foi citada indevidamente nos termos  especificados no Sunor nº 002 de 09 MAR 

2012, gerando assim um novo cálculo de tempo de serviço, desta feita A Contar de 24 JUL 2015 

Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: À DGP-3 adote providências de levantar o período 

percebido do abono, com a respectiva elaboração de planilha e repercussão financeira, a fim de 

solicitar posicionamento jurídico da AEAJA, considerando o teor do parecer nº 0240/2012, 

12/07/12, oriundo da Procuradoria Consultiva da PGE, para fins de devolução ou não ao Erário 

Público. À DGP-1 para arquivar nos assentamentos do Militar Estadual requerente. (Nota nº 

430/2017-DGP-1). 
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Retificar o processo de Abono de Permanência Processo nº 227/DGP-1, de 01/04/2016, que 

concedeu o referido abono ao 3º SGT PM Mat. 23.088-0, Flávio Maurício de Lima, uma vez que na 

ocasião da concessão do referido abono, foi publicada com incorreção no original no que se refere ao 

nome do Militar Estadual. Onde se lia “Flávio Maurício da Silva” leia-se “Flávio Maurício de Lima”, 

que conforme pesquisas realizadas na Seção de Cadastro Avaliação - DGP-1, na Pasta 01 

(assentamentos), do referido Militar Estadual, (Sunor nº 002 de 09 MAR 2012), Despacho do Diretor de 

Gestão de Pessoas: À DGP-3 adote providências de levantar o período percebido do abono, com a 

respectiva elaboração de planilha e repercussão financeira, a fim de solicitar posicionamento 

jurídico da AEAJA, considerando o teor do parecer nº 0240/2012, 12/07/12, oriundo da 

Procuradoria Consultiva da PGE, para fins de devolução ou não ao Erário Público. À DGP-1 

para arquivar nos assentamentos do Militar Estadual requerente. (Nota nº404/2017-DGP-1). 

 

Retificar o processo de Abono de Permanência Processo nº 078/DGP-1, de 07/02/2017, que 

concedeu o referido abono ao 3º SGT PM Mat. 23.604-7, Gílson Glaudênio Gonçalves Naro, uma vez 

que na ocasião da concessão do referido abono, foi publicada com incorreção no original no que se 

refere ao nome do Militar Estadual. Onde se lia “Glaudêncio” leia-se “Glaudênio”, que conforme 

pesquisas realizadas na Seção de Cadastro Avaliação- DGP-1, na Pasta 01 (assentamentos), do referido 

Militar Estadual, (Sunor nº 002 de 09 MAR 2012), Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: À DGP-

3 adote providências de levantar o período percebido do abono, com a respectiva elaboração de 

planilha e repercussão financeira, a fim de solicitar posicionamento jurídico da AEAJA, 

considerando o teor do parecer nº 0240/2012, 12/07/12, oriundo da Procuradoria Consultiva da 

PGE, para fins de devolução ou não ao Erário Público. À DGP-1 para arquivar nos assentamentos 

do Militar Estadual requerente. (Nota nº403/2017-DGP-1). 

 

3.0.0.    ALTERAÇÃO DE CABO 

 

3.1.0.    Requerimentos Despachados 

 

Cb Mat. 27257-4, Carlos Antonio da Silva - Concessão do Abono de Permanência. - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/ CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 27/12/2015. Que foram utilizadas as férias relativa (s) ao (s) ano (s) de 1995, 

1996, 1997 e 1998 todas de 30 (trinta) dias já contadas em dobro. Que consta autorização do 

Militar supracitado. (Processo nº 229/ DGP-1, de 21/06/2017). À DGP-3 para análise e 

implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 390 /2017/DGP-1).  

 

Cb Mat. 27787-8, Waldomiro Gomes Soares Filho - Concessão do Abono de Permanência. - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 13/06/2016. Que foi utilizado as férias relativas ao ano  de 1989 de 29 (vinte e 

nove) dias, 1995 e 1996 de 30 dias. Já contadas em dobro. Que consta autorização do Militar 

supracitado. (Processo nº 241/DGP-1). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, 

bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o 

processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos 

assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 405/2017/DGP-1).  
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Cabo PM Mat. 32162-1/José Patrocínio dos Santos Júnior - Concessão do Abono de 

Permanência - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: 

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 12/06/2016. Que foi utilizado as férias relativa ao (s) 

ano (s) de 1999 de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de Forças Armadas na pasta e que foi 

utilizado este tempo de 03 (três) ano (s), 11 (onze) mês (es) e 29 (vinte e nove) dia (s). Que consta 

autorização do Militar supracitado. (Processo nº 235/DGP-1, de 29/06/2017). À DGP-3 para 

análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 396/2017/DGP-1). 

 

Cb Mat. 910.539-5, Wallace Gomes de Freitas - Concessão do Abono de Permanência. - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 24/11/2016. Que foi utilizada as férias relativa ao (s) ano (s) de 1996, de 30 

(trinta) dias já contadas em dobro. Que consta averbação de Forças Armadas na pasta e que foi 

utilizado este tempo de 04 (quatro) ano (s), 00 (zero) mês (es) e 00 (zero) dia (s). Que consta 

autorização do Militar supracitado. (Processo nº 246/DGP-1, de 30/06/2017). À DGP-3 para 

análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 421/2017/DGP-1). 

 

3.2.0.    Cancelamento de Abono de Permanência 

 

Cancelar o processo de Abono de Permanência, processo nº 286/2016 DGP-1, de 

06/06/2016, que concedeu o referido Abono ao Cabo PM, matrícula 27381-3 Talmai de Moraes Tinoco, 

uma vez que a contar de 24/04/2016 fora concedido o direito em epígrafe em conformidade com o Art. 

2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003; Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do 

Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 

002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A partir de então, observa-se que o militar supracitado se 

enquadra nas prerrogativas estabelecidas pelo Art. 90 da Lei  6.783, de 16 OUT 1974 em conformidade 

com as alterações estabelecidas pela Lei 15.049, de 03 JUL 2013, em seu Art. 1º, I, d,  c/c § 6º. 

Despacho do  Diretor  de Gestão de  Pessoas: À DGP-3 adote providências de levantar o período 

percebido do abono, com a respectiva elaboração de planilha e repercussão financeira, a fim de 

solicitar posicionamento jurídico da DEAJA, considerando o teor do parecer nº 0240/2012, 

12/07/12, oriundo da Procuradoria Consultiva da PGE, para fins de devolução ou não ao Erário 

Público. À DGP-1 para arquivar nos assentamentos do Militar Estadual requerente. (Nota 

nº439/2017-DGP-1).   

 

3.3.0.    Retificação do Abono de Permanência 

 

Retificar o processo de Abono de Permanência Processo nº 314/DGP-1, de 15/06/2015, que 

concedeu o referido abono ao Cb PM Mat. 25.541-6, João Carlos Melo dos Santos, uma vez que na 

ocasião da concessão do referido abono, foi publicada com incorreção no original no que se refere ao 

número da nota do processo. Onde se lia “Nota nº 441/2015/DGP-1” leia-se “Nota nº 411/2015/DGP-1”, 

que conforme pesquisas realizadas na Seção de Cadastro Avaliação- DGP-1, na Pasta 01 

(assentamentos), do referido Militar Estadual, (Sunor nº 002 de 09 MAR 2012), Despacho do Diretor de  
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Gestão de Pessoas: À DGP-3 adote providências de levantar o período percebido do abono, com a 

respectiva elaboração de planilha e repercussão financeira, a fim de solicitar posicionamento 

jurídico da AEAJA, considerando o teor do parecer nº 0240/2012, 12/07/12, oriundo da 

Procuradoria Consultiva da PGE, para fins de devolução ou não ao Erário Público. À DGP-1 

para arquivar nos assentamentos do Militar Estadual requerente. (Nota nº 428/2017-DGP-1). 

 

4.0.0.    ALTERAÇÃO DE FUNCIONÁRIO CVIL 

 

4.1.0.    Requerimento Despachado 

 

ALDEMIRA FÉLIX DANTAS, matricula 923-7, Assistente Técnico Em Defesa Social, 

Símbolo AsDS, admitida nesta Corporação em 30/11/1984, nascida em 18/02/1962, lotada no Centro 

Médico Hospitalar da Polícia Militar de Pernambuco – CMH/PMPE - Solicitação de Abono de 

Permanência. Despacho: - Deferido, a contar de 18/02/2017, sem qualquer atualização ou acréscimo 

dos valores retroativos a serem pagos, com fundamento nas Regras Permanentes da Emenda 

Constitucional nº 41 de 19.12.2003, publicada no DOU de 31.12.2003 e os §§ 3º e 17º da referida 

Emenda, c/c o Art. 41, Incisos I, II, III, alíneas “a” e “b”, § 1º, Inciso I e II da LCE nº 28 de 

14.01.2000, com redação dada pela LCE nº 58 de 02.07.2004, baseado no Art. 40, § 19 da 

Constituição Federal de 1988 (o servidor que cumprir os requisitos deste artigo e optar pela 

permanência no serviço, fará jus ao abono de permanência no valor de sua contribuição 

previdenciária até completar os requisitos da aposentadoria compulsória), por haver computado 

no dia 27/06/2017, 32 anos, 07 meses e 05 dias de efetivo serviço Público Estadual e de 

contribuição a FUNAPE, já descontado 03 dias de licença de serviço para tratamento de saúde em 

pessoa da família, conforme consta, dos requisitos para concessão de Abono de Permanência no 

Simulador/FUNAPE e Parecer nº 377/2017-DEAJA- Resolução nº 001/2008-CSPP. A SSFE/DGP-

3, para as providências cabíveis na esfera de sua atribuição. (Nota nº 024/2017/DGP-5). 

 

5.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE ATO GOVERNAMENTAL 
 

O Exmo. Sr. Governador do Estado assinou no dia 13 JUL 2017, o seguinte ato: 

 

Nº 3437 - Nomear RAYSSA TRINDADE DE MELO para exercer o cargo em comissão, de 

Gestora de Apoio Jurídico da PMPE, símbolo DAS-5, da Polícia Militar de Pernambuco, da Secretaria 

de Defesa Social, com efeito retroativo a 01 de julho de 2017. 

 

(Transcrito do DOE nº 131, de 14 JUL 2017) 

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado assinou no dia 11 JUL 2017, o seguinte ato: 

 

Nº 3253 - Designar MARDENNY CAVALCANTI MAIA, matrícula nº 1.860-0, para exercer 

a Função Gratificada de Coordenador de Articulação e Direitos Humanos, símbolo FDA-4, da Polícia 

Militar de Pernambuco, da Secretaria de Defesa Social, com efeito retroativo a 01 de julho de 2017. 

 

(Republicado por haver saído com incorreção no original) 

 

(Transcrito do DOE nº 131, de 14 JUL 2017) 
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6.0.0.    TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS 

 

6.1.0.    Da Secretaria de Defesa Social 

 

Nº 3661, de 12/07/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art. 

5º do Decreto nº 36.849/2011, alterado pelo Decreto nº 41.458/2015,  

 

R E S O L V E:  

 

Transferir o Cabo PM Emerson Flavio Monteiro de Oliveira, matrícula nº 980305-0, da 

Gerência de Coordenação Executiva da Operação Lei Seca/SDS, 01530049, para o BPRv, e desse para 

aquela, o Subtenente PM Sandro Luiz Burgo de Ataíde, matrícula nº 930692-7. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 3662, de 12/07/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art. 

5º do Decreto nº 36.849/2011, alterado pelo Decreto nº 41.458/2015,  

 

R E S O L V E:  

 

Transferir o Cabo PM Welter José Omena Fonseca, matrícula nº 103125-2, da Gerência de 

Coordenação Executiva da Operação Lei Seca/SDS, 01530049, para o 11º BPM, e desse para aquela, o 

2º Sargento PM Márcio Jorge Rodrigues da Silva, matrícula nº 105637-9.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 3663, de 12/07/2017 
 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art. 

5º do Decreto nº 36.849/2011, alterado pelo Decreto nº 41.458/2015,  
 

R E S O L V E:  
 

Transferir o Soldado PM Pedro Henrique de Santana Albuquerque, matrícula nº 116008-7, 

do 12º BPM para a Gerência de Coordenação Executiva da Operação Lei Seca/SDS, 01530049.  
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 3664, de 12/07/2017 
 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art. 

5º do Decreto nº 36.849/2011, alterado pelo Decreto nº 41.458/2015,  
 

R E S O L V E:  

 

Transferir, por necessidade do serviço, 1º Tenente PM Félix Roque de Sena Oliveira, 

matrícula nº 940782-0, do 11º BPM para o BPGd.  
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Nº 3665, de 12/07/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art. 

5º do Decreto nº 36.849/2011, alterado pelo Decreto nº 41.458/2015,  

 

R E S O L V E:  

 

Transferir, por necessidade do serviço, Capitão PM José Charles da Silva, matrícula nº 

920389-3, do 18º BPM para o 19º BPM.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 3666, de 12/07/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art. 

5º do Decreto nº 36.849/2011, alterado pelo Decreto nº 41.458/2015,  

 

R E S O L V E:  

 

Transferir, por necessidade do serviço, Capitão PM Saulo de Tarso Sales Falcão, matrícula nº 

940286-1, do 17º BPM para o 18º BPM.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 3667, de 12/07/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no Art. 

5º do Decreto nº 36.849/2011, alterado pelo Decreto nº 41.458/2015,  

 

R E S O L V E:  

 

Transferir, por necessidade do serviço, Major PM Edivaldo Heleno de Oliveira, matrícula nº 

2061-3, do 8º BPM para o 5º BPM. ANTONIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI  - Secretário de 

Defesa Social. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 3668, de 12/07/2017  

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7°, 

inciso I, da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013,  

 

R E S O L V E:  

 

I - Dispensar, a pedido, da função de Agente de Segurança Patrimonial, o Subtenente RRPM 

Silas Antônio Gonzaga, matrícula nº 102419-1/PS-11/GP;  

 

II – Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE, para adoção das 

medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP; e  
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III – Retroagir os efeitos da presente portaria ao dia 10 de julho de 2017.  ANTONIO DE 

PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI - Secretário de Defesa Social. 

 

(Transcritas do BG SDS nº 130, de 13 JUL 2017) 

 

Nº 3678, de 13/07/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições,  

 

R E S O L V E: 

 

Designar o ST PM Sandro Luiz Burgo de Ataíde, mat. 930692-7, para exercer a Função de 

Chefe da Equipe Operacional III, símbolo FGS-1, da Gerência da Coordenação Executiva da Operação 

Lei seca/GAB/SDS, ficando dispensado o 2º Sgt PM Jonatas Melo de Araújo, mat. 104218-1, com 

efeito retroativo a 01/07/2017. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 3679, de 13/07/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições,  

 

R E S O L V E: 

 

Atribuir ao 2º Sgt PM Jonatas Melo de Araújo, matrícula nº 104218-1, a Função Gratificada 

de Supervisão 2, símbolo FGS-2, da Unidade da Equipe Operacional X, da Gerência de Coordenação 

Executiva da Operação Lei Seca/GAB/SDS, ficando dispensado o Cb PM Emerson Flávio Monteiro de 

Oliveira, mat. 980305-0, com efeito retroativo a 01/07/2017. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 3680, de 13/07/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições,  

 

R E S O L V E: 

 

Atribuir ao 2º Sgt PM Márcio Jorge Rodrigues da Silva, mat. 105637-9, a Função 

Gratificada de Supervisão 2, símbolo FGS-2, da Unidade da Equipe Operacional XVII, da Gerência da 

Coordenação Executiva da Operação Lei Seca/GAB/SDS, ficando dispensado o Cb PM Welter José 

Omena Fonseca, mat. 103125-2, com efeito retroativo a 01/07/2017. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 3681, de 13/07/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições,  
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R E S O L V E: 

 

Atribuir ao Sd PM Pedro Henrique de Santana Albuquerque, mat. 116008-7, a Função 

Gratificada de Supervisão 2, símbolo FGS-2, da Unidade da Equipe Operacional XVIII, da Gerência da 

Coordenação Executiva da Operação Lei Seca/GAB/SDS, com efeito retroativo a 01/07/2017. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 3683, de 13/07/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições,  

 

R E S O L V E: 

 

Atribuir ao Cabo PM Ednilson Alves da Silva Junior, mat. 10302-5, a Função Gratificada de 

Supervisão 3, símbolo FGS-3, da PMPE, ficando dispensada a ASDS Maria Leonia Vilela de Luna, mat. 

992-0, com efeito retroativo a 01/07/2017. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 3684, de 13/07/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições,  

 

R E S O L V E: 

 

Atribuir a 2º Ten PM Maria José de Souza, mat. 24431-7, a Função Gratificada de Apoio 1, 

símbolo FGA-1, da Unidade de Avaliação Diagnóstica da GICAP/GGAIIC/SDS, a contar de 

13/07/2017. ANTONIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI - Secretário de Defesa Social. 

 

(Transcritas do DOE nº 131, de 14 JUL 2017) 

 

7.0.0.    DIRETORIA DE APOIO ADM. AO SISTEMA DE SAÚDE 

 

Aviso de Licitação-Pregão Eletrônico nº 022/2017, Processo nº 049/2017 – Objeto: Registro 

de preços por um período de 03 (três) meses para eventual fornecimento de material de consumo de 

almoxarifado para atender a demanda do Centro Médico Hospitalar da PMPE/CBMPE - cota reservada. 

Valor Estimado R$ 300.000,00. Recebimento das Propostas: até 27/JUL/2017 às 08:00h. Disputa de 

Preços: 27/JUL/2017 às 08:00h (horário de Brasília). O Edital encontra-se nos sites 

www.compras.pe.gov.br e no www.licitacoes.pe.gov.br. Fone: (81) 3181-1468.  

 

(Transcrito do DOE nº 131, de 14 JUL 2017) 

 

7.1.0.    Homologação e Adjudicação 

 

Pregão eletrônico nº 021/2017-processo nº 048/2017 – objeto: Registro de preço por um 

período de 12 (doze) meses para eventual fornecimento de material de consumo odontológico para o 

Centro Médico Hospitalar da PMPE/CBMPE. Proponentes Vencedoras: 1) Dental Universo Eireli , 

CNPJ – 26.395.502/0001-52, para os itens 9, 15, 24, 25, 27, 52, 53, 69, pelo valor total de R$ 2.957,60;  
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2) DISMAP – Produtos Para Saude Ltda , CNPJ – 05.864.669/0001-45 , para os itens 6, 7, 16, 78, 138, 

pelo valor total de R$ 15.996,55, 3) Mega Dental Importação, Exportação e Comércio de Produtos 

Odontológicos Eireli – ME, CNPJ – 25.341.162/0001-14, para os itens 1, 2, 3, 11, 12, 13, 17, 18, 19, 20, 

21, 22, 23, 26, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 

54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 68, 70, 71, 72, 74, 76, 77, 79, 80, 86, 87, 88, 89, 93, 94, 95, 96, 97, 98, 99, 

100, 106, 107, 108, 109, 110, 111, 112, 113, 114, 115, 116, 117, 118, 121, 122, 123, 124, 125, 126, 127, 

128, 129, 130, 131, 132, 133, 134, 135, 136, 137, 139, 140, 141, 142, 143, 144, 145, 146, 147, 149, 150, 

151, pelo valor total de R$ 169.228,06, 4) Revanil Comércio Representação de Produtos Cirúrgicos 

Ltda, CNPJ – 24.338.436/0001-53, para os itens 81, 82, pelo valor total de R$ 10.136,50, 5) Up Med 

Distribuidora e Importadora de Materiais Hospitalares Ltda–Epp, CNPJ – 26.048.385/0001-50, para os 

itens 8, 101, 102, 103, 104, pelo valor total de R$ 54.855,40. Recife-PE, 13 JUL 2017, Sérgio José 

Nogueira de Oliveira - Cap PM/Pregoeiro/DASIS. 
 

(Transcrita do DOE nº 131, de 14 JUL 2017) 
 

8.0.0.    CLUBE DOS OFICIAIS DA PM/CBM -PE 
 

8.1.0.    Demonstrativos de Receitas e Despesas - ABRIL/2017 
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(Ofício nº 058/2017/Sec./COPM/CBM-PE) 

 

4ª P A R T E 
 

IV – Justiça e Disciplina 
 

1.0.0.   DISCIPLINA 

 

1.1.0.   Recompensa - Elogio 

 

Louvo o Coronel QOPM Mat. 920.468-7 / JOSÉ FLÁVIO MORAIS DE SANTANA e o TC 

QOPM Mat. 940.177-6  ELY JOBSON BEZERRA DE MELO pela conduta dedicada dispensada na 

execução de suas atividades profissionais no planejamento, preparação e promoção da “OPERAÇÃO 

SÃO JOÃO 2017” a qual transcorreu com tranquilidade e já deixou legados positivos para o 

fortalecimento da imagem da Corporação, tendo uma conduta sempre pautada na ética e lealdade, não 

mediu esforços na execução das missões que lhe foram confiadas, alcançando os objetivos almejados, 

com afinco e profissionalismo. 

Oficiais inteligentes, leais e comprometidos à causa policial militar, sendo merecedores das 

qualidades que lhes são atribuídas. 

É, pois, por um dever de justiça que este Comando Geral não se furta para consignar o 

presente elogio individual, enaltecendo o importante e imprescindível trabalho desempenhado pelo 

Coronel Morais e pelo TC Ely. (Nota nº 041/2017/CG). 

 

Louvo os Oficiais do Quadro de Saúde  abaixo relacionados, pela atuação profícua perante à 

população da cidade de Belém de Maria, Zona da Mata Sul do Estado, onde planejaram ações 

emergenciais de atendimento médico-hospitalar em prol dos desabrigados das fortes enchentes que 

assolaram o referido município, havendo a prestação incondicional de assistência médica no mês de 

junho de 2017, ocasião em que milhares de moradores encontravam-se desabrigados e a cidade entrou 

para a lista  de estado de emergência decretado pelo Governo Estadual. 
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O trabalho desses Oficiais, atuando em Postos de Saúde improvisados para atendimento 

básico da população, contribuiu de forma a engrandecer o nome desta Corporação perante a sociedade 

Pernambucana em mais um momento de crise.                             

Oficiais dinâmicos, perspicazes e de elevada competência, não mediram esforços para o 

cumprimento da missão, mesmo sacrificando suas horas de folga e do convívio familiar, agiram com 

denodo, eficiência e eficácia e cumpriram fielmente a missão que lhes foi imposta. 

É, pois, por um dever de justiça, que este Comando Geral lhes consigna o presente elogio 

(Individual). 

 

Cel QOD PM – Mat.910862-9/DS – SILDO ROMERO ALVES XAVIER; 

Cel QOM PM  Mat.980064-6/CMH – ROLANDO RAPOSO GAMEIRO TORRES; 

Ten Cel QOM PM Mat.980072-7/CMH – ANDRÉ FREDERICO FRANKLIN MACIEL; 

CAP QOM PM  Mat.114611-4/CMH - MARTA IGLIS DE OLIVEIRA; 

CAP QOM PM Mat.114615-7/CMH -  PRISCILA ROCHA DE LIMA MARQUES; 

CAP QOM PM Mat.114620-3/CMH - MARINA CAVALCANTI ORTOLAN; 

CAP QOM PM Mat.114621-1/CMH -  ZAIRA RANNIERE FERREIRA DE MENEZES; 

CAP QOM PM Mat. 114628-9/CMH - TEREZA CRISTINA CALDAS SOBREIRA DE 

ANDRADE; 

1º TEN QOM PM Mat. 117151-8/CMH -  CARLOS ROBERTO SOARES DA SILVA 

JUNIOR; 

2º TEN QOM PM Mat.117124-0/CMH -  RENATA EVANGELISTA PESSOA PIERROT. 

(Nota nº 005/2017/ DS).                                                         

 

 

 

 

EDUARDO JORGE AMORIM DA SILVA – TC QOPM 

Resp. p/Ajudância Geral 

 

 

C O N F E R E: 

 

 

 
 

MENSAGEM BÍBLICA  

 

Ninguém há maior do que eu nesta casa, e nenhuma coisa me vedou, senão a ti, porquanto tu 

és sua mulher; como pois faria eu tamanha maldade, e pecaria contra Deus? (Gênesis 39:9) 

 

https://www.bibliaonline.com.br/acf/gn/39/9

